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A inclusão social tem influenciado o contexto 
educacional, sendo uma das responsáveis pela 
reformulação do processo de escolarização das 
pessoas com deficiência, desencadeando discus-
sões no âmbito das políticas públicas de educa-
ção, recentemente orientadas pela perspectiva da 
inclusão Percebe-se ao longo do texto que a le-
gislação brasileira vem construindo leis e decretos 
que permitam assegurar a inclusão de alunos com 
deficiência ao ensino regular. Entretanto, somen-
te criar legislações não é o suficiente, é possível 
identificar nos estudos consultados que há uma 
carência na formação docente para trabalhar com 
esse público em específico.  Na Educação Física 
escolar, não é diferente, vários estudos apontam a 
necessidade de uma formação continuada, acerca 
das deficiências, mas não basta somente compre-
ender a deficiência, mas sim, como passar o con-
teúdo da disciplina ao meio de tanta diversidade.
PalavRaS ChavES
Educação Física Escolar, Corpo e Deficiência.
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aBSTRaCT
Social inclusion has influenced the educational con-
text, being one of those responsible for reformula-
ting the process of schooling of people with disabi-
lities, triggering discussions in the scope of public 
education policies, recently guided by the perspec-
tive of inclusion. It is noted throughout the text that 
legislation Brazilian law has been constructing laws 
and decrees that allow the inclusion of students with 
disabilities to regular education. However, just crea-
ting legislation is not enough, it is possible to identify 
in the studies consulted that there is a lack in the 
teacher formation to work with that specific public. 
In school physical education, it is no different, several 
studies point to the need for a continuous education 
about deficiencies, but it is not enough to unders-
tand the deficiency, but rather to pass the content 
of the discipline to the middle of so much diversity. 
KEywORdS
School Physical Education, Body and Disability.
1 InTROdUçãO 
Um dos principais desafios enfrentados pelo 
sistema educacional é a inclusão de alunos com 
deficiência nas classes comuns da rede regular de 
ensino. Anteriormente a este processo, a educação 
das pessoas com deficiência oscilava entre a se-
gregação e a exclusão total, passando pelo aten-
dimento segregado em instituições de ensino es-
pecializado, à proposta de integração, até chegar a 
inclusão social (FERREIRA; GUIMARÃES, 2003).
Mendes (2006, p.395) afirma que a inclusão 
social consiste em “um processo bilateral no qual 
as pessoas excluídas e a sociedade buscam, em 
parceria, efetivar a equiparação de oportunidades 
para todos, construindo uma sociedade democrá-
tica nos quais todos conquistariam sua cidadania, 
sendo a diversidade respeitada, aceitação e reco-
nhecimento político das diferenças”.
A inclusão social tem influenciado o contexto 
educacional, sendo uma das responsáveis pela re-
formulação do processo de escolarização das pes-
soas com deficiência, desencadeando discussões 
no âmbito das políticas públicas de educação, re-
centemente orientadas pela perspectiva da inclu-
são (MUNSTER, 2013). Nesse sentido, a organização 
escolar e as classes especiais existentes passaram 
a ser repensadas a fim de que a escola atenda às 
especificidades de todos os alunos e proporcione 
um ambiente inclusivo (BRASIL, 2007).
O ensino inclusivo pode ser entendido como uma 
ação pedagógica capaz de atender as diversidades 
apresentadas pelos alunos inseridos na escola regu-
lar. Ele tem a finalidade de proporcionar um espaço 
democrático, de oferecer condições para que todos 
os educandos desenvolvam o seu potencial ao má-
ximo, independentemente das características e dis-
tinção de raça, classe, gênero, condições físicas, sen-
soriais, intelectuais, motoras, emocionais, sociais, 
econômicas (VELTRONE; MENDES, 2007).
A efetivação de políticas públicas na área da in-
clusão escolar favoreceu o aumento do número de 
alunos com deficiência, transtornos globais de de-
senvolvimento e altas habilidades/superdotação 
(público alvo da educação especial) nas classes co-
muns (MATOS; MENDES, 2014).  Observa-se que a 
inserção de alunos com deficiência na escola tem 
desafiado os espaços escolares a construírem no-
vas alternativas de ensino de forma a possibilitar 
esse espaço inclusivo (JESUS; EFFGEN, 2012).
Sendo a escola um lugar permanente e contínuo 
de desenvolvimento do ser humano pensar no ensino 
inclusivo é refletir que o homem é fruto da ação de 
transformação da sua realidade e de sua adaptação 
à ela, relacionando com a sua capacidade de transfor-
má-la e transformar a si mesmo (FERREIRA; GUIMA-
RÃES, 2003). Nesse sentido, é imprescindível repensar 
a escola de forma a proporcionar de fato a educação 
inclusiva, para que esse processo possa oportunizar 
todos os alunos, independentemente, das suas con-
dições físicas, mentais, intelectuais e sensoriais se-
jam atuantes dentro de sua realidade social.
2. a InClUSãO ESCOlaR: 
PRInCIPaIS MaRCOS
lEgaIS nO BRaSIl 
Para que o aluno com deficiência possa compar-
tilhar de um mesmo espaço, mesmo conteúdo esco-
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lar com qualidade, de forma eficiente e eficaz, faz-se 
necessário que a escola se adeque a diversidade e 
necessidades apresentada pelo aluno por meio de 
um conjunto de procedimentos, processo esse cha-
mado de “inclusão escolar” (SASSAKI, 2014).
A pessoa com deficiência percorreu e ainda 
percorre um grande trajeto para conseguir valer os 
seus direitos diante a uma sociedade praticamen-
te toda excludente. No que se refere à educação 
básica, as pessoas com deficiência têm assegura-
do por lei o seu direito a ter acesso ao ensino bási-
co. A própria Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 deixa claro no Art. 6 ao afirmar 
que a educação é um direito social de todos. Po-
rém o poder constitucional por vários anos não foi 
o suficiente para que a pessoa com deficiência pu-
desse participar do meio educacional.
Ao analisar o percurso histórico da pessoa 
com deficiência, nota-se que ele distingue em 
vários momentos influenciados fortemente pelo 
contexto sociocultural da época. Pode-se dizer 
que a deficiência é vista por modelos baseados 
em alguns contextos. Tem-se o modelo médico, 
em que há uma predominância média sobre a 
deficiência. O modelo social, aqui a responsabi-
lidade da deficiência é transferida para a socie-
dade vigente, ela que não é estruturada o sufi-
ciente para tornar eficiente para todos. O modelo 
baseado em direitos, nele destaca-se os direitos 
da pessoa com deficiência em usufruir de tudo 
aquilo que lhe foi assegurado por lei.
Várias foram as legislações criadas para que a 
pessoa com deficiência tivesse seu acesso e per-
manência assegurado no ensino regular, sendo 
um dos principais marcos mundiais referente à 
inclusão social é a Declaração de Salamanca ela-
borada na Conferência Mundial sobre Educação 
Especial, em Salamanca, na Espanha, em 1994. A 
declaração aborda sobre os princípios, políticas e 
práticas na área da inclusão de crianças, jovens 
e adultos com necessidades educacionais dentro 
do sistema regular de ensino por meio das temá-
ticas: Política e Organização; Fatores Relativos à 
Escola; Recrutamento e Treinamento de Educa-
dores; Serviços Externos de Apoio; Áreas Prioritá-
rias; Perspectivas Comunitárias e Requerimentos 
Relativos a Recursos. A proposta da declaração 
tem como intuito propiciar diretrizes para a for-
mulação e reforma de políticas e sistemas edu-
cacionais onde é dever da escola: considerar as 
diferenças individuais, a educação como direito 
de todos e o dever da escola considerar a dificul-
dade de aprendizagem como uma necessidade 
educativa especial. (UNESCO, 1994).
Ainda no ao de XXXX 150 países se reuniram 
na “Conferência Mundial de Educação para Todos” 
para traçar algumas metas a serem atingidas até 
o ano de 2015 (Oliveira; Santana, 1990) e ampliar 
as discussões acerca da inclusão, além de buscar 
meios de proporcionar uma educação adequada 
para todos suprindo as necessidades básicas da 
educação.  Algumas das propostas apresentadas 
na declaração foram: expandir o acesso à educa-
ção e promover a igualdade, concentrar a atenção 
na aprendizagem, ampliar os meios e o raio de 
ação da educação básica e propiciar um ambiente 
adequado à aprendizagem. 
Outro documento importante apresentado 
em 1994 foi a “Política Nacional de Educação Es-
pecial”, nesse documento proposto pelo Minis-
tério da Educação são apresentadas diretrizes 
da Educação Especial a fim de apoiar o sistema 
regular de ensino na inserção de PcD e dar prio-
ridade a projetos institucionais que envolvam 
ações de integração a esses indivíduos, buscan-
do os interesses e necessidades das pessoas 
com deficiência (BRASIL, 1994). 
Hoje é garantida em todas as leis educacionais 
brasileiras, sendo fundamentadas em movimen-
tos que impulsionaram as discussões e as políti-
cas sobre esse acesso à escola. Tomamos como 
partido a garantia dos direitos sociais às pessoas 
com deficiência da Constituição Brasileira de 1988 
e a Educação Especial (EE) referida pela Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
4.024/61 em 1961 (atualmente revogada) am-
bas não foram suficientes para inserir o corpo 
deficiente no âmbito escolar como (BRASIL 1961; 
1988). A história na luta pela democracia, igualda-
de ao acesso e de forma igualitária da educação 
vem conquistando muitos avanços, porém de for-
ma lenta e insuficientes para atender as neces-
sidades das pessoas com deficiência (MENDES, 
2006; CARMO, 2014).
Algumas foram as Políticas de Inclusão insti-
tuídas no Brasil que possibilitaram às modifica-
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ções dos olhares direcionados a escola enquanto 
um ambiente elitista e pessoas dentro do padrão 
de normalidade, abrindo assim o olhar para o dife-
rente e o heterogêneo. Temos na década de 1990 
algumas respostas políticas contra um modelo 
exclusionista que antes vigorava.
Em 1996 foi sancionada a LDBEN 9394/96, 
instituindo que a educação escolar para todos os 
alunos com deficiência deveria ser oferecida pre-
ferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 
1996). Para conseguir atingir os objetivos junto aos 
alunos, os professores poderiam contar com o ser-
viço de apoio e atendimento da Educação Especial, 
em função das condições específicas dos alunos 
e quando não fosse possível a sua integração nas 
classes comuns de ensino regular (BRASIL, 1996). 
Com o objetivo de garantir a efetividade dos 
programas de atendimento especializado e de in-
clusão social no acesso e permanência das pesso-
as com deficiência na escola, atendendo as suas 
necessidades, o governo elaborou a  “Política Na-
cional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência” com o Decreto nº. 3.298, de 1999. O 
decreto caracteriza-se por conceituar a educação 
especial enquanto um direito ao serviço educa-
cional para as pessoas com deficiência no espaço 
público e privado por meio de um processo flexível, 
um conjunto de recursos e serviços educacionais 
especiais, dinâmico e individualizado, nos níveis de 
ensino considerados obrigatórios (BRASIL,1999).
Apesar da inclusão das PcD no sistema de en-
sino regular fazer parte do Decreto de 1999 em 
2001 é aprovado a Lei nº 10.172, chamada “Pla-
no Nacional de Educação onde são estabelecidos 
vinte e oito objetivos e metas para a Educação 
das pessoas com necessidades educacionais es-
peciais. Tem proposto uma escola integradora, in-
clusiva, aberta à diversidade dos alunos onde as 
escolas especiais são orientadas a prestar apoio 
aos programas de integração (BRASIL, 2001).
Em 2002 foram instituídas as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Formação de Professo-
res da Educação Básica, em nível superior, curso 
de licenciatura, de graduação plena a “Resolução 
do Conselho Nacional de Educação” nº1/2002. A 
resolução prevê que as universidades devem or-
ganizar a grade curricular de formação dos profes-
sores voltada para a atenção à diversidade e que 
contemple conhecimentos sobre as especificida-
des dos alunos com necessidades educacionais 
especiais (BRASIL, 2002). No mesmo ano a Lei nº 
10.436/02, determinava que a Língua Brasileira de 
Sinais seja reconhecida como meio legal de comu-
nicação e expressão e que seja instituída uma po-
lítica de diretrizes e normas para o uso, o ensino, a 
produção e a difusão do Sistema Braille em todas 
as modalidades de aplicação, compreendendo es-
pecialmente a Língua Portuguesa (BRASIL, 2002). 
Segundo Rabelo (2015 p. 9) o governo Lula foi 
o que em maior medida concretizou a política de 
educação inclusiva. Em 2003 foi criado o programa 
“Educação inclusiva: direito à diversidade” a fim de 
promover a educação inclusiva, valorizando as dife-
renças e diversidade, os direitos humanos visando 
a efetivação de políticas públicas (BRASIL, 2003). 
Em busca de cumprir as metas propostas na Con-
ferência Mundial da Educação para o Todos, o Brasil 
criou alguns propósitos voltados para a educação 
inclusiva no Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), este é um conjunto de programas lançados em 
2007 com objetivo de melhorar a Educação no Bra-
sil, em todas as suas etapas, num prazo de quinze 
anos. No que se refere a inclusão escolar o plano traz 
como eixos a acessibilidade arquitetônica dos prédios 
escolares, a implantação de salas de recursos multi-
funcionais e a formação docente para o atendimento 
educacional especializado. No intuito de materializar 
as propostas foram criados vários programas como o 
“Programa de Formação Continuada de Professores 
na Educação Especial”; o “Programa de Implantação 
de Salas de Recursos Multifuncionais”; o “Programa 
de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e 
Permanência na Escola das Pessoas com Deficiência 
Beneficiária do Benefício de Prestação Continuada” 
da Assistência Social e o “Programa Incluir: Acessibili-
dade na Educação Superior” (BRASIL, 2007).
Na Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e o Brasil afirmou 
o Decreto nº 6.949 em caráter de norma consti-
tucional brasileira. O texto foi assinado em Nova 
York, em 30 de março de 2007 reconhecendo os di-
reitos das pessoas com deficiência como o acesso 
à educação com base na igualdade de oportunida-
des, de forma a assegurar o sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendi-
zado ao longo de toda a vida (BRASIL, 2009). 
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Em 2008 foi apresentada uma nova Política 
Nacional de Educação Especial na perspectiva da 
educação inclusiva, visando assegurar a inclusão 
escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação, orientando os sistemas de ensino, 
a garantir o acesso a educação, mediante a parti-
cipação, aprendizagem e continuidades nos níveis 
mais elevados do ensino (BRASIL, 2008).
Além disso, com base no texto da Convenção 
Internacional de 2007 com o objetivo de imple-
mentar novas iniciativas e intensificar ações em 
2011 foi divulgado o Decreto nº 7.612, o Plano 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia - Plano Viver sem Limite, sendo o foco do eixo 
educação a garantia de equipamentos públicos 
de educação, capacitação profissional e meio de 
transporte adequado (BRASIL, 2013). Esse plano 
possibilitou a articulação de políticas públicas, 
programas e ações políticas já existentes de for-
ma a complementar os direitos e benefícios con-
quistados das pessoas com deficiência. 
No ano de 2014, partindo dos direitos con-
quistados para o acesso ao ensino regular de 
forma igualitária, iniciou-se a discussão entre 
os defensores ao direito ao acesso de escolas 
comuns e os defensores de escolas especiais 
como é o caso da Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais (APAE). Essa discussão tomou 
como base a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 
2014, associado ao PNE, em que dentre suas 
metas, a número 4 e 20 retrata ao investimento 
na educação inclusiva vinculada apenas à rede 
regular. Entretanto o documento obteve a apro-
vação destacando em sua meta 4 o acesso da 
pessoa com deficiência como “preferencialmen-
te” na rede regular de ensino:
 
Universalizar, para a população de quatro a de-
zessete anos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, prefe-
rencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de sa-
las de recursos multifuncionais, classes, escolas 
ou serviços especializados, públicos ou convenia-
dos. (BRASIL, 2014 p. 55).
Entretanto, Diniz (2007) aponta que no contex-
to brasileiro a deficiência ainda está ancorada ao 
modelo médico. Tal fato pode ser uma das prin-
cipais dificuldades das pessoas com deficiência 
participarem de forma mais efetiva na escola. Em-
bora, as legislações tenham evoluído na busca da 
inclusão, poucos são os esforços concentrados na 
sua aplicabilidade.
Apesar do receio advindo do corte de inves-
timento direcionado as outras instituições que 
não sejam a educação regular, o PNE apresenta 
um aspecto positivo já enfatizado em políticas 
anteriores e principalmente na nova LDB, a meta 
4 do PNE faz referência a capacitação profissio-
nal. Segundo a proposta, os cursos de licenciatura, 
formação para profissionais da educação e pós-
graduação, devem incluir referenciais teóricos, das 
teorias de aprendizagem e dos processos de en-
sino-aprendizagem relacionados ao atendimento 
educacional de alunos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação (BRASIL, 2014).
 




A Declaração de Salamanca destaca a impor-
tância de uma preparação adequada de todos os 
profissionais da educação. A nova LDB e o Plano 
Nacional da Educação reforçam a preocupação com 
o despreparo dos professores para atender os alu-
nos com deficiência no contexto de inclusão e en-
fatizam a necessidade de promover a capacitação 
dos professores do ensino regular para frente a 
uma educação para todos (FERREIRA, 1998).
Embora as leis proponham a capacitação e a 
reformulação da grade curricular na formação dos 
professores, o que tem se encontrado geralmente 
nas escolas é o despreparo de professores das vá-
rias áreas do conhecimento em elaborar propos-
tas inclusivas. Essa realidade se faz presente nas 
aulas de Educação Física (EF), quando o professor 
se depara com alunos com e sem deficiência jun-
tos (FIORINI; MANZINI, 2012).
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Tal fato pode ser resultado da organização cur-
ricular dos cursos de graduação em EF. Estudos 
recentes têm demonstrado que os discentes do 
ensino superior sentem-se parcialmente prepa-
rados para atuar com alunos com deficiência (BA-
TISTA; SANTOS; FUMES, 2016; CABRAL et al., no 
prelo). Além disso, observa-se que os professores 
afirmam ter maior facilidade em incluir alunos com 
deficiência física, enquanto que, a sua maior dificul-
dade concentra-se nas deficiências múltiplas. 
Entretanto, a formação profissional orientada 
ao modelo inclusivo já foi pontuada como uma 
das preocupações expressas nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais: 
O que se afigura de maneira mais expressiva ao se 
pensar na viabilidade do modelo de escola inclusi-
va para todo o país no momento é a situação dos 
recursos humanos, especificamente dos profes-
sores das classes regulares, que precisam ser efe-
tivamente capacitados para transformar sua prá-
tica educativa. A formação e a capacitação docente 
impõem se como meta principal a ser alcançada 
na concretização do sistema educacional que in-
clua a todos, verdadeiramente (BRASIL, 1999 s/p).
Ainda nesse sentido, Munster (2013) aponta que no 
processo de formação inicial ou continuada de profes-
sores de educação física escolar que trabalham com 
alunos com deficiência em situação de inclusão nas 
salas de aulas, muitos são os questionamentos des-
ses docentes, como por exemplo, o que deve (ou não) 
ser modificado nos programas regulares de EF com 
o intuito de atender as necessidades dos educandos 
com e sem deficiência? Quais conteúdos da educação 
física escolar devem permanecer, quais conteúdos de-
vem ser inseridos ou ainda alterados? O que deve ser 
modificado de forma a atender as necessidades espe-
ciais dos estudantes com deficiências, sem, no entan-
to, comprometer os demais envolvidos no processo?
4. a InClUSãO dO alUnO COM 
dEFICIênCIa naS aUlaS dE 
EdUCaçãO FíSICa
Na tentativa de garantir o acesso e perma-
nência do aluno com deficiência nas aulas de EF, 
muitos profissionais buscam alternativas para 
favorecer a inclusão desses alunos. Quando as 
crianças com deficiência são incluídas no ensino 
regular, algumas dificuldades para o professor co-
meçam a ficar evidentes, uma vez que, ministrar 
aula de EF para uma turma onde todos os alunos 
escutam, enxergam, falam e compreendem todas 
as atividades propostas, geralmente não oferece 
obstáculos de participação efetiva do alunado.
Contudo, pesquisas têm relatado às barreiras 
enfrentadas por professores de EF ao receber um 
aluno com deficiência em suas aulas, como: a admi-
nistração escolar, o uso do recurso pedagógico e a 
estratégia de ensino adequada para cada deficiên-
cia (FIORINI; MANZINI, 2014; CHICON; MENDES; SÁ, 
2011); a ausência de metodologia apropriada e de 
conhecimentos dos docentes para trabalhar com 
crianças com deficiência (COSTA, 2010; VITTA; VIT-
TA; MONTEIRO, 2010); as limitações físicas e psico-
lógicas do aluno e a infraestrutura física da escola 
(SOUSA, CORREIA; SILVA, 2013; SOUZA; PICH, 2013); 
a ausência de apoio da gestão local (SOUZA; PICH, 
2013); e a dificuldade em adaptar as atividades para 
incluir alunos com e sem deficiência (CRUZ; FER-
REIRA, 2005; DUEK, 2013). Além disso, também são 
encontrados nos relatos de professores de EF, o 
despreparo profissional e a fragilidade na formação 
acadêmica (ALVES; DUARTE, 2014; FIORIN; MANZI-
NI, 2014a; ALMEIDA; PICANÇO, 2014) e a carência 
de materiais específicos (FIORINI; MANZINI, 2014a; 
COSTA, 2010; ALMEIDA; PICANÇO, 2014). 
As dificuldades muitas vezes enfrentadas 
apontam que alunos são excluídos das atividades, 
permanecendo no local apenas assistindo as aulas, 
ou até mesmo são dispensados, ou ainda auxiliam 
no transporte de materiais, anotações de pontua-
ção dos jogos e acabam por não participar efetiva-
mente das aulas de EF escolar (SOUZ; COSTA, 2012).
No entanto, algumas alternativas estão sendo 
propostas com o intuito de fornecer condições de 
aprendizado a todas as pessoas, independente-
mente das suas condições físicas, sensoriais e 
intelectuais. A promoção da formação na área da 
educação especial, para que os professores co-
nheçam as especificidades de cada deficiência 
e as medidas pedagógicas e metodológicas que 
devem ser empregadas são algumas delas (RO-
CHA et al., 2014).
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Nesta perspectiva, é possível verificar que o Mi-
nistério da Educação (MEC), propõe as adaptações 
curriculares (BRASIL, 1999), a qual significa qual-
quer ação pedagógica realizada com o intuito de 
flexibilizar o currículo para oferecer respostas edu-
cativas às necessidades dos alunos, consideran-
do os pressupostos da educação inclusiva. Essas 
adaptações convergem no sentido de proporcionar 
ao aluno uma possibilidade de formação social ca-
paz de fornecer ao indivíduo com deficiência condi-
ções de adquirir conhecimentos significantes para 
a sua realidade. Portanto, deve-se ter o cuidado de 
entendê-las como soluções remediativas.
Heredero (2010) pontua que as adaptações 
curriculares orientadas pelo princípio da diversi-
dade irão envolver alterações em alguns elemen-
tos do currículo comum, com o intuito de atender 
as necessidades educacionais dos alunos com 
deficiência e potencializar as oportunidades de 
aprendizagem na escola comum. Ainda de acordo 
com o mesmo autor, as adaptações curriculares 
tem por objetivo alcançar a máxima compreensão 
do aluno através de um currículo adaptado, man-
tendo alguns conhecimentos comuns de muitas 
disciplinas daquela etapa com uma metodologia 
adequada, sendo necessário alterar os seus agru-
pamentos para suprir a necessidade individual 
daquele aluno, tornando a aprendizagem mais 
significativa e funcional possível. 
Para efetivar as adaptações curriculares é pre-
ciso conhecer os três níveis em que ela poderá ser 
realizada; 1- no âmbito do projeto pedagógico e 
currículo escolar; 2- no currículo desenvolvido na 
sala de aula; 3- no nível individual de cada aluno. 
Contudo, as propostas curriculares nacionais su-
geridas não oferecem subsídios necessários acer-
ca de como a escola e os seus envolvidos devem 
promover tais ajustes no currículo.
Todavia, Craft (1996) em seu estudo apresen-
ta quatro opções relacionadas ao currículo que 
podem ser empregadas ao contexto educacional 
de acordo com a necessidade apresentada, sen-
do elas. 1- Currículo único: neste contexto alunos 
com e sem deficiência participam das mesmas 
atividades curriculares; 2- Currículo em níveis di-
ferenciados: todos os alunos são submetidos as 
mesmas unidades de ensino do currículo, porém 
com objetivos e níveis distintos, conforme as ne-
cessidades apresentadas; 3- Currículo com sobre-
posição: um grupo de alunos desenvolve as mes-
mas unidades temáticas, mas pratica atividades 
diferentes ou adaptadas; 4- Currículo alternativo: 
são oferecidas atividades alternativas diante as 
necessidades dos alunos.
Além das adaptações curriculares supraci-
tadas é possível que o professor utilize em suas 
aulas as adaptações metodológicas. Essas podem 
ser entendidas como um processo de intervir so-
bre um conjunto de variáveis influenciando o seu 
maior ou menor grau de dificuldade, sendo que a 
manipulação dessas variáveis permitirá regulari-
zar a exigência da atividade à capacidade de de-
sempenho do educando (MUNSTER, 2013).
Nesta perspectiva Munster e Almeida (2006) 
apresentam quatro tipos de adaptações meto-
dológicas: Adaptações quanto à instrução, o pro-
fessor utilizará diversas técnicas e estratégias de 
orientação para possibilitar o acesso do indivíduo 
a atividade proposta; Adaptações quanto ao espa-
ço físico; adaptações quanto aos equipamentos e 
materiais e Adaptações quanto às regras.
 Liberman (2002) descreve algumas possibili-
dades de adaptações quanto a instrução: orien-
tação verbal; demonstração (gestos motores); 
assistência física (guiar o movimento do aluno); 
Brailling (conduzir o aluno a tocar e perceber por 
meio do tato a execução do movimento). Ainda 
pode ser acrescentado aqui a criação de figuras 
com o movimento a ser executado, possibilitando 
que o aluno crie o seu próprio movimento a partir 
do comando de uma figura.
Ainda podem ocorrer adaptações acerca dos 
materiais e equipamentos. Essas adaptações 
acontecem a nível de modificações empregadas 
nos equipamentos convencionais ou originais 
para possibilitar um melhor desempenho na 
atividade proposta (MUNSTER; ALMEIDA, 2006). 
São exemplos de alterações no equipamento: 
bolas com algum dispositivo sonoro (quizo, bips, 
sacola plásticas), bolas com espessuras diferen-
tes, fitas com velcro para fixação. É importante 
ressaltar que os materiais devem ser condizen-
tes com a idade cronológica e porte físico dos 
alunos (MUNSTER, 2013).
Outra adaptação possível é em relação ao es-
paço físico, são alterações que acontecem no am-
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biente físico (MUNSTER; ALMEIDA, 2006), mas não 
àquelas oriundas da inacessibilidade arquitetôni-
ca. São exemplos de adaptações no espaço físico, 
incluir dispositivos sonoros para localização da 
quadra em pessoas com deficiência visual. Para a 
deficiência física variar altura da rede, no voleibol.
Por último as adaptações quanto às regras, 
estas consistem em alterar às regras conven-
cionais ou culturalmente pré-estabelecidas em 
um jogo para possibilitar a participação de todos 
(MUNSTER; ALMEIDA, 2006). Durante um jogo o 
professor pode solicitar que a bola seja passa-
da para todos os integrantes da equipe, inclusi-
ve para o aluno com deficiência intelectual antes 
que a bola seja arremessada para o gol. Ou ainda 
Fiorini (2013) ressalta que as regras podem ser 
adaptadas de inúmeras formas, sendo uma de-
las o aumento do tempo no jogo “Base Quatro” 
sendo que nesse tipo de jogo onde a regra oficial 
é; quando o aluno rebater a bola deve percorrer 
as quatro bases, conquistando uma a uma ou as 
quatro de uma só vez.  Entretanto, quando há a 
presença de um aluno com DV na turma, pode-
-se adaptar a regra, fazendo com que a ativida-
de aconteça em um tempo maior, por exemplo, 
o aluno que rebater a bola conquista a primeira 
base e deve permanecer na mesma até o pró-
ximo colega da sua equipe rebater a bola e ele 
prossiga na conquista das próximas bases.
Contudo é importante enfatizar que as adap-
tações metodológicas e curriculares devem ser 
realizadas somente quando necessárias. Deve ser 
primeiramente proporcionado ao aluno com defici-
ência o acesso ao conteúdo convencional e somen-
te em último caso deverá ser empregado o conte-
údo adaptado e o uso de flexibilização do currículo.
Ainda no intuito de discutir as possibilidades 
de incluir o aluno com deficiência nas aulas de 
educação física podemos adotar alguns procedi-
mentos que envolvem as estratégias de ensino 
para a inclusão diante o ensino colaborativo. En-
tretanto, antes de pontuar o ensino colaborativo 
como uma forma de promover a inclusão, faz-se 
necessário entender o que são estratégias de en-
sino e recursos pedagógicos.
Segundo Manzini (2010), a estratégia de ensino é 
uma ação emitida pelo professor, que na maioria das 
vezes emprega um recurso pedagógico para atin-
gir o propósito da atividade. A estratégia de ensino 
envolve planejamento antecipado, considerado as 
características do aluno, assim como, o objetivo e o 
nível de complexidade da atividade planejada, sento 
esta flexível e passível de alteração para atender as 
necessidades do aluno (PEDRO; CHACON, 2013). Já o 
recurso pedagógico é um objeto que deve apresen-
tar três componentes ser concreto, manipulável e 
possuir uma finalidade pedagógica (MANZINI, 2010).
Nesse sentido, o ensino colaborativo pode ser 
uma possibilidade de estratégia de ensino. O en-
sino colaborativo inicia-se a partir do despreparo 
profissional dos professores de educação física 
em busca de estratégias e técnicas eficazes para 
aplicarem em suas aulas a fim de incluir o aluno 
com deficiência. O trabalho colaborativo é realiza-
do por uma equipe, sendo ela composta por um 
professor regular e um professor especialista em 
Educação Especial (SOUZA; COSTA, 2012).
O trabalho colaborativo pode ser entendido 
como uma ação a ser empregada pelo professor 
regular para promover o sucesso na inclusão do 
aluno com deficiência. A proposta de um ensino 
colaborativo tem por finalidade proporcionar o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas inclu-
sivas eficientes. O objetivo desta parceria entre 
professor da sala regular e o especialista é de-
senvolver metodologias de ensino, adaptações 
curriculares, modelos de avaliação entre outros 
recursos pedagógicos, que sejam adequados 
para obter o sucesso da aprendizagem e sociali-
zação do aluno com deficiência na instituição de 
ensino regular (COOK; FRIEND, 1995).
De acordo com Weiss e Lloyd (2003) existem 
dois modelos de colaboração, 1-consultoria cola-
borativa: em que o professor de educação espe-
cial (neste caso professor de educação física es-
pecialista em adaptada) presta assistência para o 
professor do ensino regular fora da sala de aula 
e 2- ensino colaborativo: o professor especialista 
trabalha em conjunto com o professor do ensino 
regular na sala de aula.
Além do ensino colaborativo, o professor de 
educação física pode recorrer ao colega tutor. Essa 
estratégia é utilizar colegas sem deficiência da 
mesma idade ou mais velhos para dar um suporte 
nas aulas. A tutoria é centralizada no professor, o 
qual é responsável por dar comandos principais e 
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somente utilizam os tutores para auxílio daque-
les que apresentam dificuldades para aprender. 
Geralmente são alunos da mesma turma, po-
rém possuem um nível mais avançado e atuam 
durante o período de aula. Liberman et al (1997) 
explicam que a tutoria é um meio significativo de 
proporcionar maiores práticas motoras paras as 
pessoas com deficiência, além de auxiliá-los.
Além das adaptações discutidas anteriormen-
te, é de extrema importância considerar a ne-
cessidade de promover adaptações nos recursos 
pedagógicos. As conexões entre os elementos 
material-bola-pequeno-cone-cor apontam alguns 
materiais utilizados pelos professores durante as 
aulas de Educação Física. Costa (2015), detectou 
que os professores diante da ausência de mate-
riais específicos na instituição escolar investiga-
da, poderiam ter adaptado os recursos pedagógi-
cos tradicionais disponíveis na escola, como por 
exemplo, a bola de futebol, basquete, voleibol, co-
locando papel celofane facilitando a identificação 
por parte dos alunos com baixa visão. 
Nesse sentido, Seabra Júnior (2008) ressalta a 
importância de estabelecer estratégias de ensino 
e recursos pedagógicos adaptados e ou adequa-
dos para que os alunos com deficiência consigam 
realizar as atividades propostas. Recursos tradi-
cionais da Educação Física como, bolas de volei-
bol, basquete, handebol, e outros, assim como os 
recursos direcionados a prática de modalidades 
esportivas como goalball e futebol com guizos, 
devem ser proporcionados aos estudantes com 
deficiência visual (COSTA, 2015).
Neste sentido destaca-se a importância de dis-
seminação de práticas e atitudes positivas quanto 
à inclusão de alunos com deficiência por parte dos 
professores, com o objetivo de combater a discrimi-
nação, valorizar as diferenças e a heterogeneidade 
do grupo, de maneira a contribuir com o direito ao 
acesso, eliminando barreiras de caráter arquitetô-
nico, atitudinal, de informação e até mesmo de for-
mação profissional (PALMA; MANTA, 2010)
5 COnSIdERaçõES FInaIS 
 O direito a usufruir da Educação é de todos, 
independentemente de suas condições, físicas, in-
telectuais, sensoriais e sociais. De fato, é dever do 
Estado garantir meios acessíveis para que a po-
pulação brasileira como um todo, possa ter acesso 
ao ensino básico.  
Percebe-se ao longo do texto que a legislação 
brasileira vem construindo leis e decretos que 
permitam assegurar a inclusão de alunos com 
deficiência ao ensino regular. Entretanto, somen-
te criar legislações não é o suficiente, é possível 
identificar nos estudos consultados que há uma 
carência na formação docente para trabalhar com 
esse público em específico. 
Na Educação Física escolar, não é diferente, vá-
rios estudos apontam a necessidade de uma for-
mação continuada, acerca das deficiências, mas 
não basta somente compreender a deficiência, 
mas sim, como passar o conteúdo da disciplina ao 
meio de tanta diversidade. Nesse sentido, nota-se 
duas possibilidades, a primeira, em que a criativi-
dade do professor prevalece e busca alternativas 
para incluir o aluno, empregando estratégias de 
ensino, ou implantando novos recursos pedagó-
gicos, viabilizando assim, a participação do aluno 
com deficiência. Ou ainda, em alguns casos os 
professores optam por deixar o aluno com defici-
ência a parte da atividade principal ou desenvol-
vem atividades específicas para o aluno, favore-
cendo assim a exclusão.
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